
 
 

PROVA DE CONHECIMENTOS 

 

 

1)  Analise as alternativas abaixo: 

I. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais 

ou responsável, sem expressa autorização judicial. 

II. A autorização será exigida até quando tratar-se de Município da mesma unidade da 

Federação. 

III. A autoridade judiciária não poderá conceder autorização válida por mais de um dia. 

IV. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou 

adolescente viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através 

de documento com firma reconhecida. 

V. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em 

território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no 

exterior. 

Entre tais afirmações, estão corretas: 

A) I, II e III. 

B) II e IV. 

C) I, III e V. 

D) I, IV e V. 

 

2)  Os diretores  de estabelecimentos de ensino  não precisam comunicar ao Conselho Tutelar os 

casos de: 

A) maus-tratos envolvendo seus alunos; 

B) reiteração de faltas injustificadas, após tomadas todas as providências cabíveis na escola; 

C) frequente desrespeito aos professores por parte do adolescente; 

D) evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

 

3) Assinale a alternativa correta sobre o ato infracional: 

A) Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

B) São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas no 

Código Penal. 

C) Pelo ato infracional praticado por criança de dez anos caberá a medida de liberdade assistida. 

D) Compete exclusivamente ao Conselho Tutelar a denúncia de ato infracional. 

 

4) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente considera-se criança, para os efeitos desta 

Lei, a pessoa: 

A) até doze anos de idade completos, e adolescente aquela entre treze e dezoito anos de idade. 

B) até onze anos de idades completos, e adolescentes aquela com idade entre onze e dezessete 

anos incompletos. 

C) até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

D) até doze anos de idade completos, e adolescente entre ter treze e dezoito anos incompletos. 

5) O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição Federal regulamentam a idade 

indicada para o início do trabalho para crianças e adolescentes na “condição de aprendiz” aos: 

A) 14 anos 

B) 12 anos 

C) 16 anos 

D) 18 anos 

 



 

 

6) O Art. 98 do ECA estabelece que as medidas de proteção à criança e ao adolescente devem 

ser aplicadas sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados por: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua conduta. 

A) Apenas a I está correta 

B) Somente I e III estão corretas 

C) Somente II está correta 

D) Todas estão corretas 

 

7) Assinale a alternativa que não corresponde a atribuição do Conselho Tutelar:  

A) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou 

penal contra os direitos da criança e do adolescente.  

B) Aplicar suspensão ou destituição do poder familiar como medida pertinente aos pais ou 

responsável.  

C) Realizar encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico como medida pertinente 

aos pais ou responsável.  

D) Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança e adolescente quando necessário.  

 

 

8) Leia atentamente as afirmações abaixo e assinale a alternativa correta:  

I- O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 

sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.  

II- As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade policial a 

pedido de quem tenha legítimo interesse.  

III- O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei 

Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - CMDCA -  e a fiscalização do Ministério Público.  

 

A) As afirmações I, II e III são corretas.  

B) As afirmações I  e III são incorretas.  

C) Apenas a afirmação I é correta.  

D) Apenas as afirmações I e III são corretas.  

 

 

09) As medidas socioeducativas são aplicadas :  

A) Apenas a adolescentes que cometeram dois ou mais atos infracionais.  

B) Apenas a adolescentes que cometeram homicídio.  

C) Apenas a adolescentes órfãos.  

D) Nenhuma das respostas .  

 

10) Assinale a resposta incorreta. 

São atribuições do Conselho Tutelar:  

A) Aplicar às crianças e aos adolescentes medidas socioeducativas, pois tem o poder de julgar.  

B) Atender e aconselhar os pais ou responsável. 

 C) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 

trabalho e segurança.  

D) Atender as crianças e adolescentes em situação de risco. 

 

 



 

11) Criança e adolescente são definidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente não mais 

pela situação em que se encontram, mas por serem titulares de direitos. Este entendimento tem 

por base o conceito da: 

    A) Convenção Interamericana de Direitos Humanos. 

  B) Política Municipal de Assistência Social. 

  C) Teoria da Situação de Risco Social. 

  D) Doutrina de Proteção Integral. 

 

12) A efetivação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes deve ser assegurada com 

prioridade absoluta. A garantia desta prioridade compreende: 

I – primazia de receber proteção e socorro; 

II – precedência de atendimento nos serviços públicos; 

III – privilégio na destinação de recursos públicos quanto à proteção da infância e juventude. 

 

Estão corretos os itens contidos na alternativa: 

A) I e II 

B) II e III 

C) I e III 

D) I, II e III 

 

13) Para possibilitar a reintegração familiar, a situação de crianças inseridas em programa de 

acolhimento institucional deve ser reavaliada no máximo a cada: 

A) 7 meses 

B) 8 meses 

C) 6 meses 

D) 12 meses 

 

14) Um casal possui 3 filhos, já maiores de idade e economicamente independentes, sendo um 

adotivo. Por ocasião de um acidente fatal, os pais falecem e é aberta a sucessão, para 

transmissão da herança. Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 

alternativa correta: 

A) o patrimônio do casal deve ser igualitariamente dividido entre os três filhos; 

B) os filhos biológicos têm preferência na ordem de sucessão hereditária; 

C) o filho adotivo não ganha a qualidade de herdeiro legítimo; 

D) o filho adotivo tem direito a 20% da herança. 

 

15) Como mostra o artigo 25, o ECA entende por “família natural” de uma criança ou 

adolescente a comunidade formada por: 

A) pai e/ou mãe, avós, irmãos e vizinhos 

B) pai e/ou mãe e seus descendentes 

C) pai e/ou mãe, avós, padrasto/madrasta 

D) pai e/ou mãe, avós e padrinhos 

 



 

16) A guarda, a tutela e a adoção são consideradas, conforme dispõe o artigo 28 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente: 

A) formas de colocação em família substituta. 

B) direitos fundamentais constitucionais. 

C) medidas de acolhimento institucional 

D) institutos da filiação natural. 

 

17) Cristina deverá ser colocada em família substituta. De acordo com o artigo 28, parágrafo 

segundo, do Estatuto da Criança e do Adolescente, para que isso aconteça, será necessário seu 

consentimento, colhido em audiência, caso ela já tenha completado: 

A) 5 anos 

B) 7 anos 

C) 9 anos 

D) 12 anos 

 

18)  Para proceder à adoção, é necessário que o adotante seja, no mínimo: 

A) dez anos mais velho que o adotando. 

B) dezesseis anos mais velho do que o adotando. 

C) vinte anos mais velho que o adotando. 

D) cinco anos mais velho que o adotando. 

 

19) Preencha a lacuna: 

Para participar de diversões e espetáculos públicos adequados à faixa etária, toda criança menor 

de ____ anos de idade deve obrigatoriamente estar acompanhada pelos pais ou responsável. 

A) três 

B) seis 

C) oito 

D) dez 

 

20) Entidades não-governamentais que queiram fazer parte da rede de atendimento somente 

poderão funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. Este, por sua vez, deve comunicar o registro ao(à): 

A) Conselho Tutelar e Autoridade Judiciária; 

B) Autoridade Policial e Centro de Referência de Assistência Social; 

C) Centro de Referência de Assistência Social e Conselho Tutelar; 

D) Autoridade Judiciária e Autoridade Policial. 

 

21) Uma entidade que desenvolva programa de acolhimento institucional poderá acolher 

crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, desde que em 

caráter excepcional e de urgência, como determina o artigo 93 do ECA. Nesse caso, a entidade 

deverá comunicar o fato, em até vinte e quatro horas: 



 

A) à Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente 

B) ao Prefeito Municipal 

C) ao Juiz da Infância e da Juventude 

D) ao Conselho Municipal de Assistência Social 

 

22) De acordo com o artigo 95 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a fiscalização das 

entidades de atendimento será realizada pelo(a)(s): 

A) Judiciário, Ministério  Público e Conselho Tutelar. 

B) Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

C) Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e Ministério Público. 

D) Judiciário e Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

 

23) Verificando hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 

responsável, o juiz pode determinar, como medida cautelar: 

A) afastamento do agressor da moradia comum. 

B) destituição ou suspensão do poder familiar. 

C) Afastamento da criança da família de origem. 

D) prisão provisória do agressor em regime fechado. 

 

24) O Conselheiro Tutelar é dotado de autoridade pública para receber denúncias, aplicar 

medidas que interferem na conduta das pessoas, requisitar serviços públicos para garantir 

direitos constitucionais, entre outros. No entanto, o conselheiro tutelar não é uma autoridade em 

si mesmo. Ele compõe um órgão em que a autoridade é exercida de forma: 

A) subordinada. 

B) policial. 

C) delegada. 

D) colegiada. 

 

25)  O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar é caracterizado como 

A) servidor público de carreira. 

B) cargo de confiança do prefeito. 

C) serviço público relevante. 

D) empregado da Prefeitura. 

 

 

Abelardo Luz, SC, 28 de junho de 2015. 


